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RESUMO 

Objetivo: refletir sobre o controle social na saúde do trabalhador mediante uma abordagem socioambiental 
da saúde. Método: estudo reflexivo de cunho descritivo acerca do controle social na saúde do trabalhador 
com abordagem socioambiental da saúde, utilizando a epistemologia ambiental proposta por Leff. 
Resultados: a epistemologia ambiental trabalha com cinco itens: a interdisciplinaridade e articulação das 
ciências; a exterioridade do ambiente de poder no saber; a racionalidade ambiental - razão e valor, 
pensamento e ação; o saber ambiental - o outro do conhecimento; e o diálogo de saberes – o ser, o saber, a 
identidade e a alteridade. Por meio deles, foi possível estabelecer uma relação com a saúde do trabalhador e 
o controle social. Conclusão: este estudo possibilitou a discussão dos elementos que compõem a 

epistemologia ambiental. Descritores: Saúde do Trabalhador; Participação Social; Controle Social. 

ABSTRACT 

Objective: to think through social control in occupational health by means of a socio-environmental approach 
to health. Method: reflective study with a descriptive nature about social control on occupational health and 
a socio-environmental approach to health, by using the environmental epistemology proposed by Leff. 
Results: the environmental epistemology works with five items: interdisciplinarity and interconnection of 
sciences; externality of the power environment in knowledge; environmental rationality - reason and value, 
thought and action; environmental knowledge - the other of knowledge; and the dialogue of knowledge kinds 
- being, knowledge, identity, and otherness. Through them, it was possible to establish a relation with 
occupational health and social control. Conclusion: this study enabled discussing the elements that constitute 

the environmental epistemology. Descriptors: Occupational Health; Social Participation; Social Control. 

RESUMEN 

Objetivo: reflexionar acerca del control social en salud laboral por medio de un abordaje socio-ambiental de 
la salud. Método: estudio reflexivo con un carácter descriptivo sobre el control social de la salud laboral con 
un abordaje socio-ambiental de la salud, mediante la epistemología ambiental propuesta por Leff. 
Resultados: la epistemología ambiental trabaja con cinco ítems: la interdisciplinariedad y la interconexión de 
las ciencias; la externalidad del ambiente de poder en el saber; la racionalidad ambiental - razón y valor, 
pensamiento y acción; el saber ambiental - el otro del conocimiento; y el diálogo de saberes - el ser, el saber, 
la identidad y la autoridad. A través de ellos, fue posible establecer una relación con la salud laboral y el 
control social. Conclusión: este estudio posibilitó la discusión de los elementos que constituyen la 

epistemología ambiental. Descriptores: Salud Laboral; Participación Social; Control Social. 
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A expressão controle social tem sido 

utilizada como sinônimo de controle da 

sociedade civil sobre as ações do Estado, 

principalmente no campo das políticas sociais, 

desde o período da redemocratização dos anos 

de 1980. A utilização da expressão com esse 

sentido foi propiciada pela conjuntura de 

lutas políticas pela democratização do país 

diante do Estado autoritário.1 

Para tanto, o controle social compreende 

uma forma de ação reguladora, resultante da 

participação popular nas instâncias estatais 

e/ou ações governamentais. Visa a assegurar 

que as políticas públicas sejam planejadas de 

modo que responda às necessidades sociais e 

seus programas sejam cumpridos conforme o 

que foi pactuado. 

Na área da saúde, o controle social se 

materializou a partir da criação do Sistema 

Único de Saúde (SUS), o qual trouxe, dentre 

suas diretrizes operacionais, a participação 

popular.2 Posteriormente, em 1990, foi 

instituída a Lei n. 8.142, a chamada Lei 

Orgânica da Saúde, que estabelece instâncias 

de exercício do controle social, os conselhos e 

as conferências de saúde.3 

Os conselhos de saúde são órgãos 

colegiados de caráter deliberativo, 

formuladores e fiscalizadores das políticas 

públicas nas três esferas de governo. Foram 

criados com o intuito de estabelecer um 

espaço destinado ao exercício do controle 

social. 

Os conselhos de saúde são constituídos de 

forma paritária, ou seja, são membros 

representantes dos usuários, dos prestadores 

de serviço e dos trabalhadores em saúde. 

Dessa maneira, tendo como integrantes dos 

conselhos de saúde os trabalhadores em 

saúde, existe a chance de que as políticas em 

saúde dentro desta área sejam discutidas e 

implementadas junto aos municípios.4 

As conferências de saúde, por sua vez, são 

espaços públicos de deliberação coletiva sobre 

as diretrizes que devem guiar a estruturação e 

condução do SUS, sendo que nelas o princípio 

da participação da comunidade assume 

explicitamente um caráter decisório acerca da 

configuração do sistema.  

Na área da saúde do trabalhador foram 

criadas três Conferências Nacionais de Saúde 

do Trabalhador. Tais conferências 

possibilitaram inúmeros avanços na área, pois 

discutiram os ambientes de trabalho, 

propuseram a criação de políticas de saúde e 

passaram a debater os riscos ocupacionais no 

ambiente de trabalho, algo que até aquele 

momento não havia ocorrido.  

O controle social exerce um importante 

papel em relação  à saúde do trabalhador, 

pois por meio dele, que se materializa nos 

conselhos e nas conferências de saúde, é que 

os trabalhadores, organizados e 

representados, podem reivindicar por 

melhores condições de trabalho.5 

Diante desse quadro instalado e mediante a 

necessidade de promover um maior controle 

sobre as situações trabalhistas e sociais dos 

trabalhadores em nível nacional, surgiu a 

necessidade da realização de ações de 

controle social como forma de enfrentar os 

agravos à saúde decorrentes do trabalho. 

O trabalho é decorrente das necessidades 

do ser humano. Além das necessidades 

relacionadas à reprodução e à sobrevivência 

do corpo biológico, este ser humano, por se 

constituir em um ser social, precisa atender a 

uma série de necessidades para viver.6 

O trabalho visto como processo é uma 

construção relativamente recente. Sua 

formulação é decorrente da teoria marxista, a 

qual vê o trabalho como transformação da 

matéria pela mão do ser humano, em um 

continuum dinâmico no qual ambos sofrem 

alterações.6 

Marx concebia que os sujeitos da história 

são os homens. Os homens que trabalham, e 

se realizam no trabalho, os quais constroem o 

mundo e eles próprios por meio do trabalho, 

mas que no capitalismo encontram-se privados 

completamente dos meios de produção, o que 

resulta no mais alto grau de alienação já 

atingido pelos trabalhadores na história, 

entretanto, o fim de tal alienação ocorrerá 

com a eliminação da divisão do trabalho e da 

propriedade privada. Assim, o trabalho tornar-

se-á meio de emancipação e não de alienação. 

O homem libertará não apenas sua consciência 

alienada, mas se libertará economicamente.7 

A relação estabelecida entre o controle 

social e a saúde do trabalhador se envolve 

com a abordagem socioambiental da saúde, 

pois abarca o saber acerca da complexidade 

do mundo. O ambiente não é a ecologia, mas 

a complexidade do mundo. É um saber sobre 

as formas de apropriação do mundo e da 

natureza, por meio das relações de poder que 

têm sido inscritas nas formas dominantes de 

conhecimento, acarretando em uma 

complexidade ambiental, a qual tem o 

ambiente como seu objeto de investigação.8 

Mostra-se importante proporcionar uma 

reflexão acerca da abordagem socioambiental 

ao controle social e a saúde do trabalhador. A 

abordagem socioambiental ajuda a 

INTRODUÇÃO 
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compreender as relações estabelecidas entre 

o ambiente, com todas as suas complexidades 

sociais, políticas, econômicas, culturais e 

mesmo fisiológicas, e o controle social 

relativo à saúde do trabalhador. 

Vale frisar que é nesses ambientes que os 

trabalhadores estão inseridos e vivem 

desenvolvendo relações de adequação ou 

inadequação com o ambiente. Contextos que 

são os diferentes ambientes socioeconômicos 

em que os seres humanos habitam.9 

Nesse âmbito, este ensaio tem por 

objetivo: refletir sobre o controle social na 

saúde do trabalhador mediante uma 

abordagem socioambiental da saúde. 

 

Foi realizado um estudo reflexivo de cunho 

descritivo acerca do controle social na saúde 

do trabalhador sob uma abordagem 

socioambiental da saúde à luz de Enrique Leff.  

O ensaio foi edificado a partir de reflexões 

que tiveram como foco o controle social em 

saúde do trabalhador e a relação estabelecida 

com a abordagem socioambiental. Para 

melhor compreender essas questões, 

utilizamos a epistemologia ambiental proposta 

por Leff, que trabalha com os seguintes itens: 

a interdisciplinaridade e articulação das 

ciências; a exterioridade do ambiente de 

poder no saber; a racionalidade ambiental - 

razão e valor, pensamento e ação; o saber 

ambiental - o outro do conhecimento; e o 

diálogo de saberes – o ser, o saber, a 

identidade e a alteridade.8 

 

 O controle social na saúde do 

trabalhador sob uma abordagem 

socioambiental 

O controle social pode ser entendido como 

a articulação, a mobilização e a interferência 

da sociedade civil sobre o planejamento, a 

implementação, a avaliação e o controle das 

ações do Estado. Assim, o controle social é 

uma maneira pela qual a sociedade civil 

garante sua participação nas decisões 

referentes às políticas públicas. Desse modo, 

os cidadãos ampliam sua participação, 

intervindo no processo de gestão dos recursos 

necessários à efetivação das ações.10 

No que tange ao controle social, podemos 

dizer que a precursora, nesse sentido, foi a 

área da saúde no Brasil, a qual, no ano de 

1990, criou e implementou a Lei n. 8.142, a 

chamada Lei Orgânica da Saúde, que, por 

tratar do envolvimento da comunidade na 

orientação das questões da saúde, foi 

responsável pela criação das conferências e 

dos conselhos de saúde em cada esfera de 

governo como instâncias colegiadas 

orientadoras e deliberativas, 

respectivamente. Com isso, permitiu a 

participação efetiva dos cidadãos no âmbito 

da saúde.11 

Os conselhos de saúde são espaços de 

exercício da cidadania por meio do poder 

político, permitindo que a sociedade civil atue 

junto com o Estado nas decisões, graças à 

cultura da política democrática. Espera-se que 

o espaço dos conselhos seja um local de 

conflitos, de resistência e de tensões, no 

sentido de buscar resolver os problemas para 

satisfazer as necessidades de saúde da 

população.12 

Já as conferências são espaço público de 

deliberação coletiva sobre as diretrizes que 

devem guiar a estruturação e condução do 

SUS, sendo que nelas o princípio da 

participação da comunidade assume 

explicitamente um caráter decisório acerca da 

configuração do sistema. 

Na área da saúde do trabalhador, tivemos 3 

Conferências Nacionais de Saúde do 

Trabalhador (CNST). A 1ª ocorreu em 1986, a 

qual compreendeu uma das propostas para o 

desdobramento dos apontamentos ocorridos 

na VIII Conferência Nacional de Saúde, 

ocorrida no mesmo ano. A 2ª CNST, realizada 

em 1994, teve como tema central 

“Construindo uma política de saúde do 

trabalhador”. Por fim, em 2011, foi efetivada 

a 3ª CNST.13-15 

É importante frisar que todas essas CNST 

foram antecedidas de etapas municipais e 

estaduais, as quais compreenderam momentos 

de intensa mobilização social no processo de 

formulação de políticas, permitindo a difusão 

dos temas considerados prioritários pela 

sociedade. 

A 3ª CNST teve como seu eixo temático o 

controle social em saúde do trabalhador. 

Diante disso, a conferência propunha a 

criação de fóruns de acompanhamento das 

deliberações, no caso da saúde do 

trabalhador, de discussões sobre a gestão do 

trabalho e de trabalhadores e profissionais do 

SUS.15 

Nesse sentido, podemos observar uma forte 

ligação existente entre a saúde do trabalhador 

e o controle social, pois se acredita que o 

controle social compreende, na perspectiva 

gramsciana, um projeto que busca a 

construção de uma cultura política de uma 

nova hegemonia que venha a superar a 

racionalidade capitalista, vindo a pensar na 

saúde do trabalhador com vistas à promoção 

da qualidade de vida desses sujeitos e de sua 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

MÉTODO 
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família. A partir do referencial teórico do 

marxista italiano, Gramsci, em que não existe 

uma oposição entre Estado e sociedade civil, 

mas uma relação orgânica, pois a oposição 

real se dá entre as classes sociais, pode-se 

inferir que o controle social acontece na 

disputa entre essas classes pela hegemonia na 

sociedade civil e no Estado.16 

Diante dessas complexidades que envolvem 

a relação estabelecida entre o controle social 

e a saúde do trabalhador, mostra-se 

interessante refletir sobre essa temática a 

partir de uma abordagem socioambiental da 

saúde. A saúde socioambiental na área da 

saúde do trabalhador compreende um campo 

de práticas sociais, o qual busca a 

aproximação entre as necessidades sociais e 

as possibilidades de seu trabalho ser 

conduzindo aos princípios da racionalidade 

ambiental, ou seja, o ambiente proporciona as 

condições necessárias para a qualidade de 

trabalho e vida dos trabalhadores.9 

Para Leff, devemos atuar na perspectiva de 

analisar, nos ambientes, as relações entre os 

processos naturais e sociais e de atuar no 

ambiente em uma perspectiva global, 

respeitando as diversidades socioculturais.17 O 

conceito de saúde socioambiental compreende 

a noção que vai além de ambiente que 

considera essencialmente os aspectos 

biológicos, químicos e físicos, mas uma 

concepção mais ampla, que dá lugar às 

questões econômicas e socioculturais. Dessa 

forma, ao longo dos anos e da necessidade de 

uma percepção sensível aos problemas 

socioambientais, os paradigmas foram 

modificados, refletindo a busca pelo 

desenvolvimento sustentável e 

sustentabilidade do meio ambiente.18 

Diante da necessidade de proporcionar uma 

abordagem socioambiental mediante a 

evolução de um pensamento que leva consigo 

suas indagações primeiras, abrindo novas 

janelas que as enriquecem, sem negar as 

análises que mantêm sua pertinência, Leff 

trabalha com o termo epistemologia 

ambiental.8 

A epistemologia ambiental é um campo de 

aplicação da epistemologia à compreensão de 

um novo objeto do conhecimento: o 

ambiente. Esse termo “novo” surge denotando 

que, anteriormente, a ciência considerava o 

“ambiente” um apêndice. Dentro dessa 

perspectiva, estabelece as condições 

epistemológicas para pensar uma articulação 

das ciências que permita apreender a 

complexidade ambiental desde a 

multicasualidade de processos de diferentes 

ordens de materialidade e seus próprios 

objetos de conhecimento.8 

Diante disso, pode-se refletir que a 

epistemologia ambiental atua como aliada na 

perspectiva de estarmos refletindo acerca das 

relações que são estabelecidas entre o 

controle social em saúde do trabalhador e as 

questões socioambientais. A epistemologia 

ambiental mergulha nas águas de cinco 

oceanos, quais sejam: a interdisciplinaridade 

e articulação das ciências; a exterioridade do 

ambiente de poder no saber; a racionalidade 

ambiental - razão e valor, pensamento e ação; 

o saber ambiental - o outro do conhecimento; 

e o diálogo de saberes – o ser, o saber, a 

identidade e a alteridade.8  

No que se refere à interdisciplinaridade e à 

articulação das ciências, Leff argumenta que a 

crise ambiental lança uma nova ordem às 

ciências buscando sua reunificação sistêmica, 

guiadas por uma visão holística e um 

pensamento ecológico. A fragmentação do 

conhecimento aparecia como uma crise 

ambiental e como obstáculo para a 

compreensão e a resolução de problemas 

socioambientais complexos. Se a ciência, na 

sua busca de unidade e objetividade, 

terminou fraturando e fracionando o 

conhecimento, as ciências ambientais, guiadas 

por um método interdisciplinar, estavam 

convocadas à missão de alcançar uma nova 

retotalização do conhecimento.8 

A epistemologia ambiental abre caminho 

para um novo saber e isso conduzirá à análise 

das estratégias de poder no saber e à função 

do sujeito na mobilização das teorias a partir 

do desejo do saber.8 

No que tange a mobilização, o controle 

social apresenta-se como um dos elementos 

constitutivos da esfera pública, devendo 

articular-se aos demais processos sócio-

político-culturais, mediadores da conformação 

da esfera pública. Para sua efetivação é 

necessário o enfrentamento de alguns desafios 

associados à mobilização e à participação, 

sobretudo a ampliação da participação dos 

usuários do sistema de saúde.19 No campo da 

saúde do trabalhador, a mobilização popular é 

importante e é possível por meio das 

conferências e conselhos de saúde, pois 

compreendem momentos de intensa 

participação popular para a formulação de 

políticas públicas. 

A exterioridade do ambiente e as relações 

de poder no saber são vistas por Leff como um 

ramo da epistemologia ambiental que 

reconhece os efeitos das formas do 

conhecimento na construção/desconstrução 

da realidade, ao mesmo tempo, revaloriza o 

conhecimento teórico como forma de 

apreensão e compreensão do mundo, 
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desfazendo as tramas do poder associadas ao 

uso instrumental das ciências.8 

Na construção de conhecimentos, no que 

tange ao controle social em saúde do 

trabalhador, mostra-se primordial uma 

expectativa emancipatória, pois a transmissão 

de conhecimento deve propiciar a fixação de 

uma perspectiva ética e política que oriente 

os trabalhadores em sua função pública.20 

Ao falarmos da necessidade de construção 

de conhecimento, cabe lembrar que se leve 

em conta o contexto político, econômico e 

cultural no qual os sujeitos que estão inseridos 

e seu conhecimento cotidiano. Isso ocorre 

diante do fato de que um trabalho 

emancipatório parte da realidade dos 

segmentos com os quais trabalha e não com 

realidades distantes das suas vivências.21 

O item seguinte, que compõe um dos 

elementos da epistemologia ambiental de 

Leff, compreende a racionalidade ambiental: 

razão e valor, pensamento e ação. O conceito 

de racionalidade permite abordar o sistema de 

regras de pensamento e comportamento dos 

autores sociais que legitimam ações que 

conferem um sentido à organização social.8 

A racionalidade ambiental coloca em jogo o 

valor da teoria, da ética, das significações 

culturais e dos movimentos sociais na 

invenção de uma nova racionalidade social, na 

qual prevalecem os valores da 

sustentabilidade, da diversidade e da 

diferença diante da homogeneização do 

mundo, do ganho econômico, ao interesse 

prático e à submissão dos meios aos fins 

traçados em antemão pela visão utilitarista do 

mundo.8 

Diante desse conceito de racionalidade 

ambiental, podemos perceber que ela tem 

uma relação com o controle social em saúde 

do trabalhador, pois os conselheiros, no caso 

dos conselhos de saúde, e os delegados, nas 

conferências de saúde, defendem os 

interesses dos demais sujeitos; contudo, para 

que isso verdadeiramente ocorra, esses 

delegados e conselheiros devem passar por 

processos educativos para compreender o 

papel que exercem como representantes 

sociais.22 A educação compreende uma 

ferramenta para a transformação social, onde 

ocorre a libertação e a conscientização das 

pessoas. Seu objetivo principal é o 

protagonismo social, ou seja, o 

desenvolvimento do pensamento crítico e a 

conscientização do povo como protagonista de 

sua história e autor de sua inclusão. 

No que se refere ao saber ambiental: o 

outro do conhecimento, segundo Leff, traz, 

além do conhecimento objetivo e das 

determinações do real, a interdisciplinaridade 

científica que transborda para o diálogo dos 

saberes; o conhecimento se abre para o outro: 

o saber ambiental. O ambiente é o outro do 

pensamento metafísico, do logos científico e 

da racionalidade econômica. Nessa 

perspectiva, o propósito de internalizar o 

saber ambiental nos paradigmas do 

conhecimento estabelece-se em um confronto 

de racionalidades e tradições, dentro de um 

diálogo de alteridade e diferença.8 

Diante disso, o saber ambiental não só gera 

um conhecimento científico mais complexo e 

objetivo, também produz novas significações 

sociais, novas formas de subjetividade e 

posicionamentos políticos diante do mundo. 

Trata-se de um saber que não escapa à 

questão do poder e à produção de sentidos 

civilizatórios.8 

O poder também está presente junto ao 

exercício do controle social em saúde do 

trabalhador. O embate entre a sociedade 

civil, ou setores desta, e o Estado no interior 

das instâncias do controle social, no caso os 

conselhos e as conferências de saúde, é um 

indicador importante de que, ancorados em 

um estatuto legal, eles podem não apenas 

provocar importantes ruídos tendo em vista 

questionar os mecanismos de poder 

tradicionais, mas alterar condições e 

realidades sociais.23 Assim, a participação dos 

trabalhadores junto aos conselhos de saúde e 

às conferências de saúde é fundamental para 

o pleno exercício do controle social nessa 

área. 

Por meio do poder exercido junto aos 

conselhos e às conferências de saúde, os quais 

são instâncias do controle social, mudanças 

significativas poderão ocorrer nos ambientes 

de trabalho, melhorando a qualidade de vida 

e saúde dos trabalhadores, entretanto, para 

que ocorram mudanças nesse cenário, é 

importante existir um trabalho insistente de 

motivação e sensibilização das pessoas para a 

participação popular.12 

Por fim, o último item abordado por Leff 

junto à epistemologia ambiental diz respeito 

ao diálogo de saberes: o ser, o saber, a 

identidade, a alteridade. Leff traz que a crise 

ambiental é, sobretudo, um programa do 

conhecimento, que leva a repensar o mundo 

complexo, a entender suas vias de 

complexificação, para, a partir dali, abrir 

novas vias do saber, no sentido da 

reconstrução e da reapropriação do mundo. 

Assim, aprender a aprender a complexidade 

ambiental implica um processo de 

desconstrução do pensamento para pensar, 

para desentranhar o mais entranhável dos 

nossos saberes e para dar curso ao inédito, 
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arriscando-nos a deixar cair nossas últimas 

certezas e a questionar o edifício da certeza.8 

Partindo desse pressuposto, observa-se que 

as incertezas também permeiam o controle 

social em saúde do trabalhador. Dentre as 

várias incertezas, temos a falta de 

compreensão, por parte da maioria da 

população, e mesmo dos trabalhadores, 

acerca do que seja o controle social. 

O desconhecimento dos espaços de 

exercício do controle social compreende um 

dos entraves para a democracia e 

participação. Nesse sentido, é necessário que 

tenhamos em mente que o princípio 

fundamental das conferências e dos conselhos 

de saúde é a participação popular. Sem ela, 

estas instâncias não terão sentido de existir. A 

participação da sociedade é uma condição 

necessária para que a população tenha uma 

representação efetiva, consistente e 

deliberativa, em prol da melhoria de sua 

saúde e qualidade de vida. 

 

Podemos compreender que é importante 

pensarmos acerca da abordagem 

socioambiental para que possamos entender 

as relações estabelecidas entre o controle 

social e a saúde do trabalhador. Para tanto, a 

epistemologia ambiental proposta por Enrique 

Leff nos permitiu refletir acerca dessa 

temática sob uma nova abordagem, a 

socioambiental. 

Todas as questões envolvidas na 

abordagem socioambiental possibilitaram que 

pudéssemos discutir os elementos que 

compõem a epistemologia ambiental na 

perspectiva de melhor compreender as 

relações entre o controle social em saúde do 

trabalhador. Muitos são os entraves 

observados nessa área, contudo, percebemos 

que a dificuldade de implementar o controle 

social em saúde do trabalhador abarca 

questões complexas que demandam empenho 

do Estado e da população como um todo. 
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